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    ESTADO DA BAHIA 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA   

CNPJ: 13.781.828/0001 - 76   

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA-BA - CNPJ 13.871.828/0001-

76  

 
 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO REPUBLICAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO  Nº. 

012/2025-PE – (https://licitanet.com.br) Objeto: Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços contínuos de limpeza pública municipal, 

compreendendo a capina, roçada, raspagem, varrição de ambientes públicos, 

limpezas de feiras públicas e cemitérios no município de Ibitiara-BA, nos moldes da 

Lei nº 14.133/2021, conforme Edital e Anexos. Tipo de julgamento: MENOR PREÇO. 

Data e Hora da Disputa: 10/10/2025 às 10:30h, no site www.licitanet.com.br. Edital 

disponível a partir do dia 23/09/2025 https://www.ibitiara.ba.gov.br/     na extensão: 

https://www.ibitiara.ba.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes; na sede da 

Prefeitura; Celular para Contato com a Recepção (75) 99135-2693, ou por e-mail: 

licitacao@ibitiara.ba.gov.br. Ibitiara-Ba, 17/09/2025. Maria Elaine Oliveira Santos – 

Pregoeira 
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EDITAL Nº 21/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2025-PE   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 286/2025  

PLATAFORMA   

O aplicativo licitações pode ser acessado através do endereço eletrônico:  

https://licitanet.com.br   

CONTRATANTE  
MUNICIPIO DE IBITIARA – BA  

OBJETO  

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços contínuos de limpeza 

pública municipal, compreendendo a capina, roçada, raspagem, varrição de ambientes 

públicos, limpezas de feiras públicas e cemitérios no município de Ibitiara-BA., conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo do 

Edital. 
                                                                                                                                               

DATA DA SESSÃO PÚBLICA  

Data e Hora da Disputa:  10/10/2025 às 10:30h  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  

MENOR PREÇO POR LOTE  

MODO DE DISPUTA:  

ABERTO E FECHADO  

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

NÃO  

 

EDITAL DISPONIBILIZADO:  23/09/2025  

Os interessados poderão obter o  Edital e seus anexos: www.licitanet.com.br;  

https://www.ibitiara.ba.gov.br/ na extensão: https://www.ibitiara.ba.gov.br/portal-

datransparencia/licitacoes;  na sede da Prefeitura; Celular para Contato com a Recepção (75) 99135-

2693 ou por e-mail: licitacao@ibitiara.ba.gov.br. Ibitiara – Ba.  

Maria Elaine Oliveira Santos – Pregoeira. 
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EDITAL   Nº 21/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2025-PE    

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.286/2025  

  

Objeto:  Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços contínuos de 

limpeza pública municipal, compreendendo a capina, roçada, raspagem, varrição de 

ambientes públicos, limpezas de feiras públicas e cemitérios no município de Ibitiara-BA., 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo 

do Edital.  

 

1. DO OBJETO 2 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 3 
3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 4 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 5 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 7 
6. DA ABERTURA  DA SESSÃO, FORMULAÇÃO DE LANCES E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 8 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 11 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 14 
9. DOS RECURSOS 16 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 17 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 18 
12. DO TERMO DE CONTRATO 19 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 19 
14. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS: 20 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE IBITIARA– BA, inscrito no CNPJ sob o no. 13.781.828/0001-76, com endereço à 

Rua João Pessoa, 08 – Centro Ibitiara/Ba, por meio do Setor de Licitações, torna público a abertura 

do PROCESSO LICITATÓRIO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2025-PE, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  Decreto Municipal  nº 002/2024 de 03 de janeiro de 

2024, que regulamenta a Lei 14.133/2021 no âmbito Municipal e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

1. DO OBJETO  

1.1 O objeto da presente licitação é Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços contínuos de limpeza pública municipal, compreendendo a capina, roçada, 

raspagem, varrição de ambientes públicos, limpezas de feiras públicas e cemitérios no 
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município de Ibitiara-BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência – Anexo do Edital. 

1.2  A licitação considerando a natureza do objeto, a amplitude da demanda, a limitação da estrutura 

administrativa municipal, bem como os princípios da eficiência, economicidade, razoabilidade e interesse 

público, esta agrupada em um único lote formado por mais de um item, conforme tabela constante do Termo 

de Referência, devendo as licitantes oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  

1.3 No sentido de evitar o jogo de planilha, bem como o sobrepreço, quando o LOTE for composto por 

vários itens, o licitante ao reformular sua proposta, deverá observar, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO, o que 

se segue:   

1.3.1 Não há possibilidade de Majoração do valor global arrematado;  

1.3.2 O valor unitário de cada item reformulado não poderá ultrapassar o valor referencial apresentado pela 

Administração;   

1.3.3 O valor unitário apresentado pelo licitante na etapa competitiva não poderá sofrer elevação no momento 

de readequação da planilha vencedora.  

1.4 Tudo isso no sentido de se obter a proposta mais vantajosa para a Administração, observando o 

princípio do julgamento objetivo e do interesse público insculpido no art. 5° da Lei 14.133/2021.  

  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta licitação na modalidade 

licitatória PREGÃO ELETRÔNICO, em sua forma eletrônica. deverão ser credenciados previamente perante o 

provedor do sistema – Licitanet (https://licitanet.com.br/fornecedor) para a liberação de acesso.   

2.2 O aplicativo licitações pode ser acessado através do endereço eletrônico https://licitanet.com.br  

2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros.  

2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

2.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

2.6 Não se aplica o tratamento favorecido previsto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e Lei 

Complementar nº 123, de 2006, em razão do valor referencial da contratação nos termos do artigo 4, § 1º, 

inciso I da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.7 NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:  

2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.7.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;  

2.7.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.7.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

2.7.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
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mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.7.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.7.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

2.7.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista;  

2.7.10 agente público do órgão ou entidade licitante;  

2.7.11 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.12 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante.  

2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.7.4 e 2.7.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade.  

2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

2.11 O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

2.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

2.13 A vedação de que trata o item 2.7.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica.  

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

3.1 O orçamento estimado da presente contratação é de: 5.627.906,28 - (cinco milhões, seiscentos e 

vinte e sete, novecentos e seis mil e vinte e oito centavos.)  
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

4.1 NA PRESENTE LICITAÇÃO, A FASE DE HABILITAÇÃO SUCEDERÁ AS FASES DE APRESENTAÇÃO 

DE PROPOSTAS E LANCES E DE JULGAMENTO.  

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.  

4.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.  

4.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante DECLARARÁ, em campo próprio do sistema e/ou 

deverá anexar as DECLARAÇÕES, que:  

4.4.1 ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS  

ANEXOS, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

4.4.2 NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS EM TRABALHO NOTURNO, perigoso ou insalubre  

1. e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.3 NÃO POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

4.4.4 CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, conforme previsto na Lei 14.133/2021 de acordo com as normas 

específicas que rege a matéria.   

4.4.5 DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

4.5 O licitante organizado em cooperativa deverá DECLARAR, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá DECLARAR, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021.  

4.6.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

4.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa.   

4.7 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:  

4.7.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica;  

4.7.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;  
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4.7.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa 

que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a 

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;  

4.7.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;  

4.7.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;  

4.7.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;  

4.7.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica;  

4.7.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, 

de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora 

de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 

capitalização ou de previdência complementar;  

4.7.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica 

que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;  

4.7.10 constituída sob a forma de sociedade por ações.  

4.7.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade.  

4.8 A FALSIDADE DA DECLARAÇÃO de que trata os itens 4.4 e subitens ou item 4.6 sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9 Será exigida no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de 1% (um 

por cento) do valor estimado para a contratação, a título de garantia de proposta, como requisito de pré-

habilitação. 

4.9.1 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

4.9.2 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 

apresentação dos documentos para a contratação. 

4.9.3 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da lei 

14.133/21. 

4.10 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

4.11 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances.  

4.12 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

4.13 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras:  

4.13.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

4.13.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima.  

4.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  
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4.14.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e  

4.14.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto.  

4.15 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

4.16 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

4.17 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos 

disponíveis neste. 

5.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento e/ou anexa-la, no sistema eletrônico, 

na qual deverá conter as informações obrigatórias na forma abaixo: 

5.2.1 VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM se houver campo próprio do contrário anexar planilha no 

sistema;  

5.2.2 VALOR GLOBAL DO LOTE em campo próprio do sistema; 

5.2.3 MARCA,  quando houver, obrigatório constar no campo da descrição e/ou na proposta anexada no 

sistema, desde que solicitado no Termo de Referência; 

5.2.4 DESCRIÇÃO/OBSERVAÇÕES, conforme instrumento convocatório. 

5.2.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.6 O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

5.3 Fica estabelecido que o conteúdo das propostas apresentadas (identificação do licitante) deve ser 

mantido em sigilo até a sua abertura, para a garantia da lisura dos procedimentos licitatórios, em conformidade 

com a legislação e jurisprudência que rege a matéria, em caso de identificação a proposta será 

DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.   

5.4 NOS VALORES PROPOSTOS ESTARÃO INCLUSOS TODOS OS CUSTOS OPERACIONAIS, 

ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS, TRABALHISTAS, TRIBUTÁRIOS, COMERCIAIS E QUAISQUER OUTROS 

QUE INCIDAM DIRETA OU INDIRETAMENTE NA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

5.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.8 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional.  

5.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o 
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compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição.  

5.10 O prazo de validade da proposta será aquele previsto no Termo de Referência, parte integrante do 

presente instrumento convocatório.   

5.11 Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos 

previstos no Termo de Referência.   

5.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, bem como, demais 

órgãos fiscalizadores e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

  

6. DA ABERTURA  DA SESSÃO, FORMULAÇÃO DE LANCES E 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

6.3 O (a) pregoeiro (a) poderá desbloquear o sistema para disponibilizar campo próprio para troca de 

mensagens entre o agente de contratação/pregoeiro e os licitantes caso necessário.  

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO LOTE   

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital.  

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta.   

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$50,00 (cinquenta reais).  

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado:   

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “ABERTO”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. [ NÃO APLICÁVEL] 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública.  

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 
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6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação, sem 

prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando 

for o caso. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.11.6 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado  

6.11.7 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.11.8  Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.9 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.10 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.11.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “FECHADO E 

ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. [NÃO APLICÁVEL]. 

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, quando aplicável, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos 

§§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.19 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
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porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

6.19.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer do 

critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas de 

microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, 

I, do Decreto n.º 8538, de 2015).  

6.19.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela licitante classificada 

em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.  

6.19.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada.  

6.19.4 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

6.19.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

6.19.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

6.19.7 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.19.8 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte.  

6.20 As disposições a que se refere o caput do Art. 4º da lei 14.133/21, não são aplicadas no caso de 

licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior 

à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou ainda no 

caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.   

6.22 HAVENDO EVENTUAL EMPATE ENTRE PROPOSTAS OU LANCES, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

6.22.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

6.22.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; (A 

definição objetiva dessa hipótese ainda se acha pendente de regulamentação.)  

6.22.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

6.22.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  
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6.23 PERSISTINDO O EMPATE, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

6.23.1 empresas estabelecidas, no território do Estado da Bahia;  

6.23.2 empresas brasileiras;  

6.23.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

6.23.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009.  

6.24 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 

processo. Com base no Acordão TCU nº 723/2024, incluiu-se o sorteio como último critério de desempate.  

6.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.   

6.25.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 

Plenário)  

6.25.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

6.25.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  

6.25.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no PRAZO DE 2 (DUAS) HORAS, para 

o envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, podendo esse prazo ser 

dilatado, caso o Pregoeiro entenda ser pertinente, de acordo  a complexidade da planilha, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findar o prazo, devendo estar acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

6.26 Dentre os documentos PASSÍVEIS de solicitação pelo Pregoeiro, além dos exigidos no presente 

instrumento, destacam-se os que contenham as características do bem ofertado, tais como MODELO, TIPO, 

FABRICANTE E PROCEDÊNCIA, além de outras informações pertinentes, a exemplo de CATÁLOGOS, 

FOLHETOS OU PROPOSTAS e PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

6.27 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.   

7. DA FASE DE JULGAMENTO  

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item especifico deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

7.1.1   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de  

Empresas Punidas  – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSacionado&direcao=as

c);  e   

7.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça  (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
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7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da EMPRESA LICITANTE E TAMBÉM DE SEU 

SÓCIO MAJORITÁRIO, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

7.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará se o 

licitante faz jus ao benefício aplicado.  

7.5.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da 

margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de 

preferência.  

7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estimado para a contratação neste Edital e em seus anexos.  

7.7 SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE:   

7.7.1 contiver vícios insanáveis;  

7.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

7.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável.  

7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo setor requisitante.   

7.9 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 

Pregoeiro, que comprove:  

7.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

7.10 Quando se tratar de contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  

7.10.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;  

7.10.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 

edital;  

7.10.3 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução.  

7.10.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  
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7.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta, devendo a Administração, nos termos do art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021, dar à 

licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta. (TCU Acórdão 465/2024 Plenário; 

Súmula TCU 262; Acórdãos 1244/2018, 2528/2012, 1079/2017 e 1161/2014, todos do Plenário do TCU e 

ENUNCIADO 11 do INCP - Instituto Nacional da Contratação Pública).  

  
7.12 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.12.1 O licitante ao reformular sua proposta, deverá observar as informações contidas no item 1.0 DO 

OBJETO, do presente instrumento.   

7.12.2 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.  

7.12.3 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 

produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada 

e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.  

7.12.4 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 

contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar 

a respectiva comprovação de exequibilidade;   

7.12.5 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos 

legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta.  

7.12.6 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço.  

7.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado via sistema, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

7.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  

7.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

7.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

7.15 Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de AMOSTRA, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta.  
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7.16 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes.  

7.17 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

7.18 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada.  

7.19 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.   

7.20 Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija do licitante mais bem classificado à apresentação de, 

CATÁLOGO, MANUAL, FOLDER OU DOCUMENTO EQUIVALENTE emitido pelo fabricante do objeto, 

referente aos itens licitados, que detalhe marca, modelo e especificações técnicas, do bem ofertado, podendo 

ser, dentre outras formas, as capturas de imagens ou documentos constantes em “sites” oficiais do fabricante.”, 

estes deverão ser entregues via sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.20.1 No caso de não haver entrega do catálogo ou similar, ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita, ou havendo entrega fora das especificações previstas, a proposta será recusada.   

7.20.2 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.21 Se os catálogos e correlatos apresentados pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.   

7.22 No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá entregar junto com 

sua proposta de preços, os seguintes documentos:  

7.22.1 declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica preponderante 

e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta;  

7.22.2 cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em razão do 

regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial; e  

7.22.3 declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no enquadramento sindical, 

ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical declarado ou no 

qual a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que daí tenha resultado 

vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a contratada às sanções previstas no art. 

156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.23 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.   

8.2 Os documentos relativos à habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira  e 

qualificação – técnica que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, apenas 

do licitante mais bem classificado, que serão enviados, após aceitação da proposta final ajustada por meio do 

sistema, em formato digital.  
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8.3 TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE CONTENHAM PRAZO DE VALIDADE 

DEVERÃO ESTAR VÁLIDOS NA DATA E HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA A ABERTURA DA SESSÃO 

PÚBLICA DO CERTAME, CONFORME INDICADO NO PREÂMBULO DESTE EDITAL, SOB PENA DE 

INABILITAÇÃO.   

8.4 APÓS A ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, NÃO SERÁ PERMITIDA A 

SUBSTITUIÇÃO OU A APRESENTAÇÃO DE NOVOS DOCUMENTOS, SALVO EM SEDE DE DILIGÊNCIA, 

que será admitida a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição PRÉ-EXISTENTE à 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA do certame não ferindo os princípios da isonomia e igualdade entre as 

licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para 

sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, 

com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim). (art. 64, da Lei 14.133/21;  Acórdão 

1211/2021-TCU-Plenário; Acórdão 2443/2021- Plenário e Acórdão 1414/2023- Plenário.), Acórdão 966/2022 – 

Plenário; Acórdão 2432/2024 – Plenário - Acórdão 602/2025 - Plenário, o TCU e PARECER n. 

00002/2025/CNLCA/CGU/AGU, desde que observada os prazos e  condições estabelecidos nos subitens 8.3.   

8.5 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre.  

8.6 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas.  

8.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia (LEI 

Nº 13.726, DE 8 DE OUTUBRO DE 2018), em caso de dúvida quanto a veracidade das informações 

apresentadas, o Agente de Contratação/Pregoeiro promoverá diligências necessárias para esclarecer ou 

complementar a instrução do Processo. (Acórdão 2036/2022 Plenário).  

8.8 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021.  

8.9 Será verificado se o licitante apresentou DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021).    

8.10 Será verificado se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação, a DECLARAÇÃO DE 

QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, conforme previsto na Lei 14.133/2021 de acordo com as normas 

específicas que rege a matéria.  

8.11 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, DECLARAÇÃO DE QUE SUAS 

PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO 

DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas.  

8.12 A habilitação será verificada mediante a apresentação via sistema, na forma exigida no Termo de 

Referência.   

8.12.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  
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8.13 A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

8.14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

8.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.   

8.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

8.17 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.  

8.18 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento.  

9. DOS RECURSOS  

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos.  

9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação;  

9.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.   

9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos.  

9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.ibitiara.ba.gov.br   e/ou https://www.ibitiara.ba.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes  



Terça-feira
23 de Setembro de 2025
103 - Ano XIII - Nº 3715 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MTFDNEQWOUM4RUJCRTQ2RJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2025-PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 286/2025 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

10.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação durante o certame;  

10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:  

10.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;   

10.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

10.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

10.1.2.4 deixar de apresentar amostra; ou  

10.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   

10.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

10.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação  

10.1.6 fraudar a licitação  

10.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

10.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

10.1.7.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   

10.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

10.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:   

10.2.1 advertência;   

10.2.2 multa;  

10.2.3 impedimento de licitar e contratar; e  

10.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.  

10.3.2 as peculiaridades do caso concreto;  

10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

10.4 A multa será recolhida em percentual de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.   

10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 10% do valor do contrato 

licitado.  

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8 e 10.1.9, a multa será de 20% do 

valor do contrato licitado.  
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10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.  

10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do MUNICÍPIO CONTRATANTE do objeto deste Edital, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8 e 10.1.9, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante. art. 89, § 5º  da Lei n.º 14.133/2021.  

10.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. (art. 158, §1º da Lei 14.133/2021)  

10.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

10.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

10.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. ( art. 156, §9º, da Lei 14.133/2021)  

10.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.   

10.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.  

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
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11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail  

licitacao@ibitiara.ba.gov.br ou pelo sistema da plataforma eletrônica que irá conduzir o processo em tela.  

11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

11.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

11.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

12. DO TERMO DE CONTRATO  

12.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, 

ou outro instrumento equivalente.  

12.2 O adjudicatário terá o prazo de até 5 [cinco] dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

12.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:   

12.3.1 encaminhá-lo por meio eletrônico, assegurado o prazo de até 02 (dois) dias úteis para resposta após 

recebimento da notificação pela Administração.  

12.4 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;  

12.5 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei.  

12.6 Os prazos dos itens 12.2 e 12.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração.  

12.7 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

12.8 Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido  a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato.  

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

13.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação/ Comissão.  

13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF.  

13.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

13.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.   

13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório.  
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13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

13.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

13.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.ibitiara.ba.gov.br/     na extensão:  https://www.ibitiara.ba.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes 

e https://licitanet.com.br, ou na sede da Prefeitura. Informações: (71) 99135-2693, ou por e-mail: 

licitacao@ibitiara.ba.gov.br  

14. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES 

ANEXOS:  

14.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO APARTADO)  

14.2 ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO   

14.3 ANEXO III MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)  

14.4 ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO ME, EPP   

14.5 ANEXO V - DECLARAÇÃO CONJUNTA  

 

 

Ibitiara - BA, 26 de agosto de 2025 

  

 

 

 

WILSON DOS SANTOS SOUZA 

Prefeito Municipal de Ibitiara  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

(ANEXO APARTADO) 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO No. _______    

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XXX/2025-PE  

  

 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS/SERVOÇOS, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICIPIO DE 

IBITIARA-BA, E, DO OUTRO, 

_____________________________________.  

  

  

O MUNICIPIO DE IBITIARA, Estado da Bahia, Entidade de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº.  

13.781.828/0001-76, com sede na Rua João Pessoa, 08 – Centro, Ibitiara-Ba, neste ato representado pelo 

Prefeito o Sr. Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme diploma legal, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado a empresa o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado  

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

administrativo epigrafado e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, procedimento vinculado ao PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 012/2025-PE, homologado pelo Gestor Municipal em  ___ de ________  de xxxxxx, mediante 

as cláusulas e condições seguintes:  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1 O objeto do presente instrumento é a 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

.  

1.2 Objeto da Contratação (Planilha):  

 

LOTE XXXXXXXXXXX       

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE  QUANT.  V. UNIT  MARCA  V. TOTAL  

1              

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1  O Termo de Referência;  
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1.3.2  O Edital da Licitação;  

1.3.3  A Proposta do contratado;  

1.3.4  Eventuais anexos dos documentos supracitados  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1 O prazo de VIGÊNCIA contratual é de xxxxxxxxxxxxxxx até xxxxxxxxxxxxxxxxx a contar do dia subsequente 

à publicação do contrato em site oficial. (artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.)   

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado;   

2.1.2 Ao renovar o prazo, renova-se o quantitativo licitado, desde que traga benefícios para a gestão pública, 

como a redução de custos e a mitigação do risco de licitar novamente, após demonstração da vantajosidade 

dos preços contratados.   

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

aplicação.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV, VII e XVIII)  

7.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7.2 Competirá ao CONTRATANTE, através de servidores designados pela Unidade Requisitante, proceder à 

gestão e fiscalização de toda execução do Contrato, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.3 O gestor e os fiscais serão responsáveis por fiscalizar o efetivo cumprimento de todas as obrigações das 

partes contratadas e às ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados; 

7.4 A ação ou omissão, total ou parcial da Gestão e da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a 

CONTRATADA, no que couber, da responsabilidade na execução do contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato   
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)  

5.1 O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx).  

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação.  

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente executados conforme medição.  

 

6.  CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

7.  CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E REPACTUAÇÃO (art. 92, V)  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite do 

orçamento estimado pela Administração, peças constantes nos autos do processo.  

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do  IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

𝐼𝑖 − 𝐼𝑜 

𝑅 = 𝑃𝑜 ×   

𝐼𝑜 

𝑆𝑒𝑛𝑑𝑜,    

 𝑅 = 𝑅𝑒𝑎𝑗𝑢𝑠𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜;   

𝑃𝑜 = 𝑃𝑟𝑒ç𝑜 𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙;   

𝐼𝑖 = 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎çã𝑜 𝑑𝑎𝑡𝑎 − 𝑏𝑎𝑠𝑒;  

𝐼𝑜 = 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎çã𝑜 𝑎𝑛𝑖𝑣𝑒𝑟𝑠á𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝𝑜𝑠𝑡𝑎 (12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠).  

  

7.3 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor.  

7.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

7.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste.  

7.5.1 Fica o Contratante obrigado a realizar prévia pesquisa de preços, para verificar a necessidade de 

aplicação de reajustamento dos preços inicialmente contratados, sempre que este ocorrer.  

7.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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7.8 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico financeiro, após o 

intervalo de um ano, mediante solicitação da CONTRATADA, em conformidade com Termo de Referência; 

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

8.1 São obrigações do Contratante:  

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos;  

8.1.2  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado 

ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas 

sejam as mais adequadas;  

8.1.4  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;  

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

8.1.6  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

8.1.7 Cientificar à Assessoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.1.9  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias  

  
8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.)  

8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

9.  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  
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9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

9.1.1 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.1.2  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.1.4 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos:   

a) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;   

b) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual   

c) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

contratado;   

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF (exclusivo para PJ); e   

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   

  
9.1.5  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,  

tributárias,  fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

9.1.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;  

9.1.7 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

9.1.8 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;   
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9.1.9 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

9.1.9.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima,  no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021);  

9.1.10   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;   

9.1.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

9.1.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante.  

9.2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

10.1 Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade dos produtos entregues, 

sob pena das sanções cabíveis, onde será observado o que estabelece a lei nº 8.078 de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor), além daquelas pormenorizada em tópico específico do Termo de 

Referência.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas  

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.3 Multa:  

  
11.3.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.   

11.3.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia;  

11.3.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia 

autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.3.3 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,10% (dez centésimos por 

cento) a 3% (três por cento) do valor da contratação.  

11.3.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,15% (quinze 

centésimos por cento) a 4% (quatro por cento) do valor da contratação.  

  

11.3.5 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,25% (vinte e cinco centésimos por 

cento) a 8% (oito por cento) do valor da contratação.  

11.3.6 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 

0,20% (vinte centésimos por cento) a 6% (seis por cento) do valor da contratação.  

11.3.7 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,20% (vinte centésimos por cento) a 

6% (seis por cento) do valor da contratação.   
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11.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

  
11.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

11.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.  

11.9.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para 

os endereços de e-mail informados na proposta comercial.  

11.9.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.  

11.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

11.10.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;  

11.10.2 as peculiaridades do caso concreto;  

11.10.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

11.10.4 os danos que dela provierem para o Contratante;  

11.10.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

11.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
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11.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.13 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de  

2021)  

11.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.15 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei n° 13.709/2018)  

12.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta 

no certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.   

12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.   

12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.   

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.   
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12.6 É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.   

12.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

12.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.   

12.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado.   

12.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

12.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

12.11 O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD.  

12.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

13.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem.  

  
13.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia.  

13.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.  
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Nota Explicativa: A sistemática dos itens 12.1.2 e 12.1.3 decorre do que dispõe o 

art. 106, III e §1º, da Lei nº 14.133/21. Para a sua compreensão, vale trazer um 

exemplo:   

Um contrato firmado em 20 de maio de 2022 fará aniversário no dia 20 de maio dos 

anos subsequentes. Supondo-se que se chegue à conclusão pela descontinuidade 

do contrato, seja por razões orçamentárias, seja por ausência de vantagem na 

permanência, há três possibilidades:  

1) Se a comunicação ao contratado noticiando a rescisão ocorrer até 20 de março 

(dois meses antes da data de aniversário), a extinção poderá ocorrer na data de 

aniversário, ou seja, 20 de maio.   

2) Se a comunicação se der entre 20 de março e 20 de maio (menos de dois 

meses), fica garantida a vigência contratual por mais dois meses (portanto, por 

exemplo, se a notificação for em 20 de abril, a extinção seria em 20 de junho).   

3) Por fim, uma comunicação de extinção havida após a data de aniversário só 

teria efeito no aniversário subsequente, salvo se houver enquadramento na situação 

“2”.  

  

13.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

13.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

13.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva.  

13.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

13.6.1 Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.6.2 Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.6.3 Das indenizações e multas.  

  
13.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

13.8 O CONTRATANTE poderá ainda:  

13.8.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser 

executada, conforme legislação que rege a matéria; e  

13.8.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 

termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do 

CONTRATADO decorrentes do contrato.  

13.9 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau. (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES  

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

14.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. ( art. 125 da Lei 14.133/2021)  

14.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês.  

14.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

15.2 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

  
15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO  

  

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do ente contratante, em atenção 

ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  e ao  art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)  

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº  

14.133/21.  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2025-PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 286/2025 

[Local], [dia] de [mês] de [ano].  

  

MUNICIPIO DE IBITIARA  

CONTRATANTE  

  

  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

FISCAL DO CONTRATO   

PELA CONTRATANTE  

  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX   

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS:  

 1 – Nome: ............................................................  2 – Nome:..........................................................  

      CPF: ................................................................        CPF:.............................................................  
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ANEXO III – MODELO PROPOSTA COMERCIAL FINAL (LICITANTE VENCEDOR)   

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA-BA  

 

  

PREGÃO  

ELETRÔNICO Nº  

XXX/2025-PE  

OBJETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
  

Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE  

  

 DADOS DA EMPRESA  

RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ:   INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:   

TELEFONE:  FAX:  EMAIL:  

BANCO (NOME/Nº):  AGÊNCIA Nº:  CONTA CORRENTE Nº:  

  

DADOS  DO REPRESENTANTE LEGAL    

NOME:    

ENDEREÇO:    

ESTADO CIVIL:  PROFISSÃO:   

RG:  ÓRGÃO EXPEDIDOR:  CPF:  

TELEFONE:  E-MAIL:  

  

 

  

 LOT E XXXXXXXXXX   

ITEM   ESPECIFICAÇÃO   QUANT  UND   V. UNIT     V. TOTAL    MARCA  

              

  

  

Valor total da Proposta:   R$ XXX,XXX,XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)  

  
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: CONFORME 

PREVISTO NO TERMO DE REFERENCIA   
  

  

  
PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  

CONFORME TERMO DE REFERENCIA E ANEXOS.  

Nos preços propostos estão inclusos todos os custos e 

despesas, encargos e incidências, diretos ou indiretos, inclusive 

IPI ou ICMS, se houver incidência, não importando a natureza, 

que recaiam sobre a execução do objeto da presente licitação, 

inclusive o frete, à carga e descarga, que correrão também por 

nossa contra e risco.  
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XXXXXXXXX-BA, ___de ___________________ de 20xx.  

 

 

  

Assinatura Licitante 

Carimbo de CNPJ 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

  
  

À PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA-BA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2025-PE  
  
  

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

que a empresa  

__________________________________________________________,  CNPJ.  Nº.  

______________________________, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 

do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, cujos termos declaro conhecer na 

íntegra, estando apta, portanto, a exercer todos os direitos decorrentes da referida norma legal, 

notadamente o direito de preferência como critério de desempate na presente licitação.   

  

Município de ......................., ......... de ................................ de ...........  

 

 

 

___________________________________________________________  

(Razão Social e CNPJ e assinatura do representante legal da empresa)  
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ANEXO V 

MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA - EXIGIDAS NO EDITAL; 

  

À PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2025-PE  

OBJETO: [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX]  
  

A empresa (Razão Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº (número do CNPJ), sediada em 

(endereço completo), neste ato representada pelo seu Sócio – Administrador 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), DECLARA para todos os fins de direito, especificamente para 

participação da licitação supracitada, sob as penas da lei, que:  

  
i. atende aos requisitos de habilitação e que responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei; (inciso I do art.63 da Lei 14.133/21)  

ii. a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 

entrega da proposta.  

iii. atende o cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;  

iv. a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere 

à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, que não utiliza 

menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores de 16 

(dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos 

termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº 4.358/2002.  

v. atende ao inciso IV do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

vi. tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente 

licitação, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei Federal 

n˚14.133/2021.  
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vii. a empresa NÃO está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta, conforme inciso III do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

viii. declara que conhece e que aceita todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos.  

  

  
 

  

xxxxxxxxxxxxxxx, .........de..........................de 202x    

 
 

 

 

 

 ________________________________________________   

Nome e assinatura do representante legal da licitante   
* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO  

 

Constitui objeto deste termo o Pregão Eletrônico para a Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços contínuos de limpeza pública municipal, compreendendo a capina, roçada, 
raspagem, varrição de ambientes públicos, limpezas de feiras públicas e cemitérios no município de 
Ibitiara-BA., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência 
– Anexo do Edital 

 

 
2. ESPECIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 
QUANT. 
MENSAL  

QUANT. 12 
MESES 

1 
COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS – RSU 
COM CAMINHÕES COMPACTADORES 

M³ 2.415 28.980 

2 COLETA E TRANSPORTE AO DESTINO FINAL DE ENTULHO. M³ 600 7.200 

3 VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS PÚBLICAS KM 633 7.596 

4 LIMPEZA DE PRAÇAS E CEMITÉRIO H/H 1.320 15.840 

5 EQUIPE DE ROÇAGEM  H/H 1.320 15.840 

6 EQUIPE DE PODA  H/H 1.320 15.840 

 
2.1. A empresa contratada deverá ofertar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade, de acordo com as 

especificações dispostas em contrato e no presente termo de referência, não sendo admitida a subcontratação do 

objeto contratual. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver 

vinculado à prestação de serviços acessórios. 

 
2.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos da Lei 13.429/2017, abrangendo áreas, vias 

e logradouros públicos da sede municipal e dos distritos, povoados e localidades rurais. 

2.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
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2.4. O objeto ora licitado compreende a prestação dos serviços a seguir relacionados que serão contínuos e deverão 

ser executados mediante programação previamente estabelecida e consubstanciada na “Metodologia de Execução 

dos Serviços” dos seguintes serviços. Conforme levantamento promovido pela secretaria demandante foram obtidos 

os quantitativos acima mencionados e devidamente delimitados neste estudo: 

 
2.5. Coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos/rurais – RSU com caminhões compactadores. 

 
2.5.1. Os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos/rurais - RSU, compreende a remoção regular 

dos resíduos sólidos a seguir especificados gerados na sede municipal e zona rural do município de Ibitiara/BA, 

utilizando caminhões compactadores com capacidade mínima de 12 m³, de forma manual e mecanizada. 

 
2.5.2. Os resíduos a serem coletados são: 

 
a) Resíduos sólidos domiciliares; 

 
b) Resíduos originários de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, comerciais 

e industriais, com características domiciliares; 

 
c) Resíduos provenientes dos serviços de limpeza pública urbana como: resíduos de varrição, capinação, 

roçagem etc. em vias e logradouros públicos deste que ensacados ou dispostos em acondicionadores 

compatíveis com a coleta manual; 

 
d) Animais mortos de pequeno porte; 

 
e) Resíduos provenientes da realização de feiras livres; 

 
f) Outros resíduos compatíveis desde que seja autorizado pela Administração Municipal. 

 
2.5.3. Os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos/rurais - RSU serão executados em todas as 

vias e logradouros públicos abertas a circulação ou que venham a ser aberta na sede e zona rural municipal durante 

a vigência do contrato, respeitadas as frequências e horários estipulados para cada local específico. 

 
2.5.4. A metodologia da coleta manual é aquela em que os resíduos são coletados pela equipe de coleta em 

acondicionadores como sacos plásticos descartáveis e outros acondicionadores menores passíveis de serem 

coletados manualmente nas calçadas e vias e logradouros públicos pelos funcionários da contratada, no caminhão 

compactador. No caso de derramamento de resíduos nas vias, será de responsabilidade dos próprios agentes de 

coleta o seu recolhimento integral, utilizando as ferramentas auxiliares de coleta. 
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2.5.5. Não serão compreendidos na conceituação de resíduos sólidos urbanos – RSU a serem coletados na coleta 

regular com caminhões compactadores os seguintes resíduos: terra, areia, resíduos da construção civil – RCC, 

entulhos de obras públicas ou particulares. 

 
2.5.6. A coleta regular dos resíduos domiciliares, formados por resíduos gerados em residências, estabelecimentos 

comerciais, industriais, públicos e de prestação de serviços. 

 
2.5.7. Os resíduos sólidos domiciliares deverão ser transferidos até o destino final, distância conforme mapa do 

reteiro abaixo entre a sede e zona rual, tendo previsão média de 8 (oito) viagens totais do caminhão de 12m3, para 

uma quantidade de resíduo médio e variável de 96,6 m³/dia. 

 

 

ROTEIROS 

IBITIARA-SEDE IBITIARA - SEDE 5KM 

IBITIARA-SEDE DISTRITO MOCAMBO 24KM 

IBITIARA-SEDE POVOADO DE BELA VISTA 48KM 

IBITIARA-SEDE POVOADO DE CACHOEIRA 78KM 

IBITIARA-SEDE POVOADO LAGOA DE DIONÍSIO 24KM 

IBITIARA-SEDE POVOADO DE AGUADA 9KM 

IBITIARA-SEDE POVOADO DE NÓS CONVÉM 4KM 

IBITIARA-SEDE POVOADO DE CAIMBONGO 3KM 



Terça-feira
23 de Setembro de 2025
129 - Ano XIII - Nº 3715 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MTFDNEQWOUM4RUJCRTQ2RJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 

 

IBITIARA-SEDE POVOADO DE MATA DE HIPÓLITO 7KM 

IBITIARA-SEDE POVOADO DE BRAUNINHA 4KM 

TOTAL KM DIA 206 

 
 

 
2.5.8. Os resíduos sólidos domiciliares, serão depositados em local apropriado para este fim, onde este fica 
localizado no mesmo município todos os dias. 

 
2.5.9. A metodologia de coleta manual é aquela em que os resíduos são coletados em sacos plásticos descartáveis, 
resistentes ou recipientes padronizados pela contratante, dispostos pelos munícipes, e carregados manualmente 
por funcionários da contratada, diretamente para o caminhão coletor compactador. 

 
2.5.10. Haverá um turno de coleta regular utilizando-se de veículos coletores compactadores, sendo que abaixo 
estão definidos os horários de trabalho: 

 
a) Diurno: O início da coleta deverá se dar no horário de 7:00h, e o término, no máximo, até 16:30h; 

 
2.5.11. Os serviços de coleta dos resíduos de mercados públicos e feiras-livres serão executados pela contratada, 
em dias estipulados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNO, respeitada a 
programação e os horários estipulados pela mesma. 

 
2.5.12. Em locais de difícil acesso, onde seja desaconselhável ou mesmo impossível o trânsito do caminhão coletor 
de lixo, a contratada deverá utilizar técnicas alternativas. 

 
2.5.13. A contratada deverá recolher os resíduos sólidos, sejam quais forem os recipientes utilizados, entretanto, 
compete-lhe informar por escrito à fiscalização da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNO, 
sobre os munícipes que não acondicionam corretamente seus resíduos, para expedição da competente intimação. 

 
2.5.14. Os garis coletores deverão recolher e transportar os recipientes com o cuidado necessário para não danificá- 
los e evitar o derramamento de lixo nas vias públicas. Os compactadores deverão ser carregados de maneira que o 
lixo não transborde nas vias públicas. 

 
2.5.15. Os resíduos depositados nas vias públicas pelos munícipes, que estiverem espalhados nos passeios 
públicos e margens da via ou que tiverem caído durante a atividade de coleta, deverão ser obrigatoriamente 
recolhidos pela contratada. 

 
2.5.16. A equipe de 2 (dois) caminhões compactadores para a execução da coleta de lixo domiciliar deverá ser 
composta de 2 (dois) motoristas e 6 (seis) garis coletores (agente de limpeza) e 1 (um) cabo de turma, para cada 
caminhão, bem como as ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções. 

 
2.5.17. O motorista e os garis coletores deverão apresentar-se ao trabalho devidamente uniformizados e munidos 
de todos os equipamentos necessários, inclusive EPI`s. Assim, o motorista deverá seguir rigorosamente o roteiro 
de coleta, no horário determinado. Após o final de cada roteiro (viagem), o veículo deverá se dirigir ao destino final 
determinado pela demandante. 

 
2.6. COLETA E TRANSPORTE AO DESTINO FINAL DE ENTULHO 

 
2.6.1. Os serviços de coleta e transporte ao destino final de resíduos volumosos compreendem o 
recolhimento de objetos volumosos inservíveis dispostos nas vias públicas (sofás, móveis, entulhos em geral, 
etc.), através de carregamento mecanizado ou manual, e o transporte dos mesmos até a unidade de destinação 
final. 
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2.6.2. É atribuição da contratada a realização desses serviços de acordo com uma programação a ser 
elaborada semanalmente, onde conste detalhadamente: a especificação dos serviços; a quantidade estimada de 
resíduos a serem coletados; o local e o tempo previsto a execução, dando ciência prévia ao demandante dos dias 
e horários em que a coleta será realizada, bem como, vir atender a programações prévias e específicas a serem 
exaradas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNO. 

 
2.6.3. A programação deverá ser enviada pela contratada à Secretaria Municipal responsavel com 
antecedência de 24 (vinte e quatro) horas do início dos serviços. Em casos excepcionais e específicos, a 
demandante poderá alterar tais programações. 

 
2.6.4. O carregamento manual dos resíduos pelos garis coletores, no interior do caminhão basculante, deverá 
se dar com a utilização do ferramental necessário e, após o carregamento, os funcionários da contratada deverão 
deixar o ponto devidamente varrido. 

 
 
2.6.5. Na realização do transporte, nenhum veículo poderá transitar sem que sua carga esteja totalmente 
coberta com lona plástica apropriada de forma a impossibilitar derramamento de resíduos nas vias e logradouros. 

2.6.6. A equipe para a execução da coleta de entulho deverá ser composta de 2 (dois) caminhões equipados 
com caçamba basculante de no mínimo 6m³, sendo 2 (dois) motoristas e 6 (seis) garis coletores (agente de 
limpeza), para cada veiculo bem como as ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções. 

 
2.6.7. Os motoristas, os garis coletores e os operadores deverão apresentar-se ao trabalho devidamente 
uniformizados e munidos de todos os equipamentos necessários, inclusive EPI`s. Após o final de cada roteiro 
(viagem), o veículo deverá se dirigir ao destino final para descarregar os resíduos coletados. O demandante e a 
contratada devem atentar ao disposto na Resolução CONAMA nº 307/2002, no que tange à gestão de resíduos 
da construção civil. 

 
2.7. VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS PÚBLICAS 

 
2.7.1. Os serviços serão executados ao longo das vias pavimentadas em cada uma das suas margens, 
passeios e sarjetas, das calçadas (em sua totalidade) e dos canteiros centrais ajardinados ou não, de praças, de 
ruas humanizadas (em sua totalidade) e demais logradouros públicos. 

 
2.7.2. A operação da varrição manual é composta por 1 (um) varredor, utilizando-se de contentor com rodas 
e pedal com capacidade para 120 litros, vassourão apropriado, pás e sacos plásticos de 200 litros. 

 
2.7.3. Os resíduos provenientes dos serviços de varrição deverão ser acondicionados nos sacos plásticos e 
dispostos nos passeios ou locais apropriados ao longo das vias para sua posterior coleta na mesma frequência 
da coleta domiciliar da área e remoção ao destino indicado pela contratante, pelos veículos da coleta domiciliar 
regular da área. 

 
2.7.4. Será facultado alternativamente à empresa contratada, o emprego de tecnologias e/ou equipamentos 
que propiciem e resultem no mesmo padrão de qualidade proposto para o serviço de varrição manual, desde que 
autorizado previamente pela contratante. 

 
 
2.7.5. A empresa contratada poderá, a seu critério, proceder ao transporte das equipes de forma a garantir 
os deslocamentos necessários à perfeita execução dos serviços, respeitando as legislações vigentes, em 
complemento a implantação de alojamento (base fixa). 
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2.7.6. A empresa contratada, de acordo com a programação prévia a ser fornecida pela contratante, deverá 
estar apta a atender situações eventuais de trabalho, quando procederá a limpeza das vias e logradouros públicos 
nos locais de realização de eventos esportivos, religiosos, culturais e artísticos, antes e logo após o término dos 
mesmos, de forma a restaurar as condições de limpeza do local. 

 
 
2.7.7. Se no decorrer do período contratual, por determinação expressa da contratante, houver a necessidade 
de incorporação de novas vias e logradouros públicos que não estejam contemplados neste na data deste estudo 
técnico, e que vierem a repercutir em aumento das quantidades dos serviços, a contratante de comum acordo 
com a contratada deverá promover os ajustes e as necessárias alterações contratuais a fim de preservar a 
equação econômico-financeira. 

 
2.7.8. A contratada será responsável pela manutenção rotineira dos cestos de lixo (papeleiras) 
compreendendo a sua limpeza interna. 

 
 
2.7.9. O esvaziamento dos cestos de lixo (papeleiras) deverá ser realizado pelos varredores, 
concomitantemente aos trabalhos de varrição nos respectivos turnos. O produto do esvaziamento deverá ser 
acondicionado juntamente com o produto da varrição. 

2.7.10. A equipe para a execução da varrição manual deverá ser composta de 6 (seis) garis (agente de 
limpeza) e 1 (um) cabo de turma, bem como as ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das 
funções. 

 
 
2.7.11. Os serviços serão realizados de segunda-feira a sábado, durante o horário diurno, com início 
compreendido às 7:00h, e término, no máximo, até 16:30h. Os horários das varrições poderão ser alterados a 
critério da contratante. 

 
2.7.12. Os esvaziamentos dos cestos serão de responsabilidade da contratada, que deverá incluir seus custos 
no valor global dos serviços de varrição. Em casos excepcionais, desde que devidamente autorizado pela 
fiscalização da contratante, o horário previsto para a execução dos serviços poderá ser alterado. 

 
 
2.7.13. Todos os funcionários deverão apresentar-se ao trabalho devidamente uniformizados e munidos de 
todos os equipamentos, inclusive EPI`S. 

2.7.14. A varrição manual de vias públicas pavimentadas deverá ser executada nas frequências, turnos e 
horários a ser definidos pela Secretaria Municipal demandante. 

 
2.8. LIMPEZA DE PRAÇAS E CEMITÉRIOS. 

 
2.8.1. Este serviço consiste na limpeza e manutenção periodica de praças e cemitérios no municipio e deverá 
ser realizado com o intuito de valorizar e complementar a limpeza dos locais podendo a equipe atuar, a critério do 
contratante, em qualquer Núcleo de Limpeza em regime normal, de segunda a sábado, e somente poderão ser 
interrompidos nos feriados civis e religiosos, mediante autorização prévia e expressa da prefeitura por meio da 
fiscalização. 

 
2.8.2. A licitante deverá fornecer todos os materiais necessários a execução dos serviços; 

 

 
2.8.3. O serviço de raspagem deverá ser executado com a utilização de vassouras, 
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2.8.4. Os resíduos gerados pela atividade de raspagem deverão ser removidos para o passeio público ou 
acostamento e depositada em montes para serem recolhidos e transportados até local adequado. 

 
2.8.5. A equipe para a execução da varrição manual deverá ser composta de 20 (vinte) agentes de varrição, 
bem como as ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções. 

 
2.9. EQUIPE DE ROÇAGEM 

 
2.9.1 O fornecimento de equipe de roçagem, compreende a operação manual de roçagem, capinação, estocagem, 

raspagem das sarjetas, limpeza de praças, apoio a eventos municipais, mutirões de limpeza. 

 
2.9.2. Toda produção de resíduos gerada pela equipe de serviços diversos, será disponibilizada em local de fácil 

acesso para serem coletados pela equipe de coleta de entulho, até o destino final. 

 
2.9.3. A equipe para operação manual de roçagem, 06 (seis) operadores de roçadeira costal, e 02 agentes de 

limpeza, e as ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços, sendo obrigatório no 

mínimo 02 (duas) roçadeiras costais e eventualmente um equipamento de comutação eletrônica. 

 
2.9.4. Os serviços de operação manual de roçagem, capinação, estocagem, raspagem das sarjetas, limpeza de 

praças, apoio a eventos municipais, mutirões de limpeza e pintura de meio-fio e deverá ser executada no período 

diurno, no intervalo das 7h às 16h30, seguindo programação determinada pela contratante. 

 
2.10. EQUIPE DE PODA 

 
2.10.1. Este serviço consiste no aparo e poda de arvores e vegetação congenere, em canteiros centrais de 
avenida, passeios públicos pavimentados e não pavimentados praças ou quaisquer áreas verdes contíguas às 
vias públicas. 

2.10.2. O serviço deverá ser realizado com o intuito de valorizar e complementar a limpeza dos logradouros 
públicos podendo a equipe atuar, a critério do contratante, em qualquer Núcleo de Limpeza em regime normal, de 
segunda a sábado, e somente poderão ser interrompidos nos feriados civis e religiosos, mediante autorização 
prévia e expressa da prefeitura por meio da fiscalização. 

 
2.10.3. A licitante deverá fornecer todos os materiais necessários a execução dos serviços; 

 
2.10.4. Os resíduos gerados pela atividade de poda deverão ser removidos para o passeio público ou 
acostamento e depositada em montes para serem recolhidos e transportados até local adequado. A equipe para 
a execução da poda deverá ser composta de 06 (seis) agentes de limpeza, bem como as ferramentas de trabalho 
necessárias ao bom desempenho das funções. 

 
2.11. VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 
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2.11.1. Os veículos automotores com os equipamentos adequados e necessários a cada tipo de serviço 

deverão ser dimensionados de forma a serem suficientes, em quantidade e qualidade, para atender, de maneira 

adequada, a prestação de serviços propostos. 

 
2.11.2. A tabela abaixo apresenta a quantidade mínima de veículos e equipamentos necessários à realização 

dos serviços: 

 

 
SERVIÇO 

 
VEÍCULO/EQUIPAMENTO 

QUANTIDADE 

OPERACIONAL 

MÍNIMA 

TEMPO 

MAXIMO DE 

USO / ANO(S) 

COLETA DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS DOMICILIARS 

Caminhão Compactador de 

12 m³ 
2 (dois) 5 (cinco) 

COLETA DE ENTULH0 
Caçamba Toco c/ Cap. Min 

de 6 m³ 
2 (dois) 5 (cinco) 

 
APOIO 

Veiculo tipo pikap para 

apoio  aos  serviços 

rodagem media 5000 km 

 
1 (um) 

 
5 (cinco) 

 
 

 
2.11.3. Os veículos automotores, bem como os equipamentos definidos na tabela acima, a serem 
apresentados pela licitante vencedora, para a realização dos serviços do contrato, deverão estar disponíveis para 
uso imediato e deverão ser plotados com emblema/logomarca a ser fornecido pela contratante. 

2.11.4. Além dos veículos discriminados na relação mínima, a contratada deverá dispor de veículos, em 
quantidade suficiente, para apoio às suas atividades de supervisão, fiscalização, manutenção e administração. 

 
2.11.5. Antes da assinatura do contrato, será efetuada uma vistoria prévia pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, com o objetivo de constatar a boa condição de operações dos veículos e equipamentos. 

 
2.11.6. Na hipótese da impossibilidade de serem apresentados os veículos e equipamentos exigidos na tabela 
acima, poderá a contratada apresentar, em substituição aos mesmos, veículos e equipamentos com capacidades 
diferenciadas, desde que atenda às necessidades para os serviços afins e que sejam aprovados pela contratante. 
Os veículos e equipamentos constantes na tabela acima serão de uso exclusivo deste contrato. 

 
 
2.11.7. Ao longo do contrato, os equipamentos deverão ser mantidos com todos os seus componentes 
funcionando nas mesmas condições iniciais especificadas, não obstante o desgaste normal por uso, inclusive as 
unidades de reserva. 
2.11.8. Em caso de substituição de quaisquer dos veículos vinculados ao contrato, a substituição deverá 
ocorrer por outro com ano de fabricação igual ou superior ao do veículo substituído. 

 
2.11.9. A contratada deverá aplicar um Plano de Manutenção dos veículos e equipamentos utilizados nos 
serviços contratados baseado em inspeções diárias, programa e manutenção preventiva e corretiva, programa de 
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serviços internos e externos, programa de limpeza e aparência (lavagem, desinfecção e pintura periódica), 
programa de controle dos itens de segurança (iluminação, pneus, etc.). 

 
2.11.10. A Secretaria Municipal demandante efetuará uma avaliação semestral na frota da contratada, buscando 
verificar as condições de funcionamento. 

 
2.11.12. Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços de limpeza pública deverão respeitar os limites 

estabelecidos em lei para fontes sonoras e emissão de gases e demais normas reguladoras do tráfego de veículos. 

 
2.11.13. Todos os veículos utilizados na realização dos serviços, inclusive os da fiscalização da contratada, deverão 

ser dotados de sistema de comunicação via rádio ou celular. 

 
2.11.14. É responsabilidade da contratada a manutenção, instalação, atualização e reposição, dos equipamentos, 

além do fornecimento dos insumos necessários ao pleno funcionamento do sistema. 

 
2.11.15. Os veículos coletores compactadores deverão trafegar até a unidade de destino final com a tampa das 

caixas coletores de chorume devidamente vedadas, e, ao chegarem ao destino final, as mesmas devem ser 

devidamente esvaziadas e limpas, para que não haja derramamento nas vias públicas. 

 
2.11.16. Todos os veículos dotados de carroceria basculante deverão transitar com a carga devidamente lonada, 

para evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas. 

 
2.11.17. É terminantemente proibido o transporte de pessoal em veículos abertos, devendo a contratada providenciar 

e arcar com transporte compatível com a legislação de trânsito vigente. 

 
2.11.18. Todos os veículos e equipamentos devem estar sujeitos a um plano de manutenção, limpeza e higienização 

a fim de assegurar ótimas condições de aspecto e estado geral durante toda a duração do contrato. 

 
2.12. PESSOAL 

 
2.12.1. Além do dimensionamento de pessoal operacional proposto para cada serviço neste estudo técnico, a 

eventual contratada deverá manter em seu quadro pessoal tecnico para acompanhamento continuo dos serviços, 

bem como prever reservas de funcionarios suficientes para o pleno atendimento aos casos de absenteísmo, 

afastamentos e cobertura folgas e férias. 

 
2.12.2. A cobertura das faltas de funcionários nos serviços sem previsão de reserva técnica mínima deverá ser 
realizada pela reserva dimensionada para os demais serviços. 

 
 
2.12.3. Os empregados que prestam serviços em áreas críticas e postos que tenham contato permanente com 
material infecto terão direito ao percentual correspondente ao grau maximo de insalubridade, ja os demais que se 
enquadrem na cláusula sexta do termo aditivo da CCT-BA000817/2024, perceberão adicional de insalubridade em 
grau médio, que corresponde a 20%, calculado sobre o salário-mínimo nacional. 
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2.12.4. Só poderão ser mantidos em serviços os empregados atenciosos e educados no tratamento dado ao 
munícipe, bem como cuidadosos com o bem público. 

 
2.12.5. A Secretaria Municipal demandante terá direito de exigir dispensa e substituição, a qual deverá se 
realizar dentro de 48 (quarenta e oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento 
do serviço. 

2.12.6. Se a dispensa der origem a ação judicial, a secretaria municipal demandante não terá, em nenhum 
caso, qualquer responsabilidade. 

 
 
2.12.7. É absolutamente vetada ao pessoal da contratada, a execução de outras tarefas que não sejam objeto 
deste contrato, salvo quando devidamente autorizado pela contratante. 

2.12.8. É proibida a ingestão de bebidas alcoólicas ou drogas, a solicitação de gratificações e donativos de 
qualquer espécie por parte dos funcionários da contratada durante a execução dos serviços. 

2.12.9. A contratada deverá fornecer água potável para consumo dos empregados durante suas atividades. 
 
 
2.12.10. Todos os funcionários deverão apresentar-se devidamente uniformizados e asseados, com vestimenta 
e calçados adequados, bonés, capas protetoras e demais equipamentos de segurança quando a situação os exigir 
(conforme normas do ministério do trabalho), além de identificados através de  chás. 

2.12.11. A disponibilização e reposição de epi´s e uniformes deverão obedecer a seguinte frequência mínima: 
 

 

FORNECIMENTO MÍNIMO DE FARDAMENTO E EPI’S 

DESCRIÇÃO 
FISCAIS/CABOS 

DE TURMA 
MOTORISTAS/OPERADORES 

AGENTES DE 

LIMPEZA/GARIS/AJUDANTES 

Boné 4 unid/função. X ano 4 unid/função. X ano 6 unid/função. X ano 

Camisa 4 unid/função. X ano 4 unid/função. X ano 6 unid/função. X ano 

Calça 4 unid/função. X ano 4 unid/função. X ano 6 unid/função. X ano 

Colete 

refletivo 

--------------------------- 

- 

---------------------------- 2 unid/função. X ano 

Luva --------------------------- 

- 

---------------------------- 12 par/função. X ano 

Protetor 

solar 

6 unid/função. X ano 6 unid/função. X ano 12 unid/função. X ano 

Calçado 4 par/função. X ano 4 par/função. X ano 6 par/função. X ano 

Capa de 

chuva 

--------------------------- 

- 

---------------------------- 3 unid/função. X ano 
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2.12.11.1. Além dos EPI’s acima descritos, a contratada também deverá fornecer aos seus funcionários demais 

equipamentos de proteção exigidos para cada atividade específica (máscaras e óculos de proteção, aventais, 

batas, luvas e calçados especiais, etc). 

2.12.12. Caberá à contratada apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os funcionários devidamente 

uniformizados, providenciando veículos, equipamentos e ferramental suficientes para a plena realização dos 

serviços. 

 
2.12.13. Em face da necessidade de recursos humanos qualificados para o exercício dos serviços de gerenciamento 

e operacional nas diversas áreas do trabalho, é de responsabilidade da contratada garantir a realização de 

treinamentos que abranjam os seguintes quesitos: 

 
a) Treinamentos operacionais quanto à realização dos serviços; 

 
b) Gerenciamento do sistema de limpeza urbana; 

 
c) Cidadania e meio ambiente; 

 
d) Qualidade no atendimento aos usuários; 

 
e) Importância dos EPI’s; 

 
f) Outros. 

 
2.12.14. Competirá ainda à contratada a admissão de toda a mão de obra administrativa e de manutenção 

necessárias à operacionalização, manutenção e administração dos serviços contratados, correndo por sua conta 

todos os custos trabalhistas inerentes. 

 
2.12.15. Foi adotada a Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) registrada sob o nº BA000817/2024, como paradigma 

para estabelecer os custos relativos à categoria profissional que executará o serviço contratado na localidade. 

 
3. DA JUSTIFICATIVA: 

 
A limpeza pública, urbana e rural, é um serviço essencial que compõe a infraestrutura básica do município e está 

diretamente vinculada à promoção da saúde pública, à prevenção de doenças, ao controle de vetores e à 

preservação ambiental. Essa compreensão é reforçada pela Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), a qual impõe ao poder público local a responsabilidade pela gestão integrada e adequada 

dos resíduos sólidos urbanos, incluindo a limpeza e conservação de vias públicas, a coleta, o transporte e a 

destinação final dos resíduos. 



Terça-feira
23 de Setembro de 2025
137 - Ano XIII - Nº 3715 Ibitiara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MTFDNEQWOUM4RUJCRTQ2RJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 

 
A contratação para a prestação dos serviços de forma adequada permite maior abrangência territorial, melhoria da 

qualidade operacional, otimização dos recursos públicos e adoção de planejamento técnico especializado, 

assegurando regularidade, economicidade e eficiência na prestação do serviço. 

 
Além disso, o impacto positivo será perceptível na melhoria da imagem urbana, na valorização dos espaços públicos 

e, principalmente, na qualidade de vida da população, que poderá usufruir de ambientes limpos, seguros e bem- 

cuidados. 

 
Portanto, a presente demanda justifica-se pela necessidade concreta de suprir a limitação de recursos humanos e 

logísticos do município, garantindo a execução contínua e qualificada dos serviços de limpeza pública urbana e 

rural, em consonância com os princípios constitucionais da eficiência, sustentabilidade e interesse 

público. 

 
Nesse sentido, a contratação justifica-se ainda pela necessidade de limpeza e conservação das vias e praças 

públicas do perímetro urbano e rural no Município, mantendo como ação de saneamento, preservação da saúde e 

meio ambiente como soluções planejadas tecnicamente adequadas assegurando que a prestação de serviço seja 

oferecida à população local com a qualidade, eficiência e economicidade. 

 
4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 
 

Ite
m 

Nome / 
Especificação Unidade 

Quantid
ade 

Mensal 

Quantid
ade 12 
meses  

Valor 
Unitário 

VALOR MENSAL 
(R$) 

VALOR 12 MESES 
(R$) 

1 

COLETA E 
TRANSPORTE DE 
RESÍDUOS 
SÓLIDOS 
URBANOS   

Metros 
Cúbicos 

2.415 28.980 R$ 63,25 R$ 152.748,75 R$ 1.832.985,00 

2 

COLETA E 
TRANSPORTE AO 
DESTINO FINAL 
DE ENTULHO 

Metros 
Cúbicos 

600 7.200 R$ 108,52 R$ 65.112,00 R$ 781.344,00 

3 

VARRIÇÃO 
MANUAL DE 
VIAS PÚBLICAS 

Quilômetro
s 

633 7.596 R$ 192,08 R$ 121.586,64 R$ 1.459.039,68 

4 

LIMPEZA DE 
PRAÇAS E 
CEMITÉRIOS 

Horas 1.320 15.840 R$ 31,41 R$ 41.461,20 R$ 497.534,40 

5 
EQUIPE DE 
ROÇAGEM 

Horas 1.320 15.840 R$ 34,62 R$ 45.698,40 R$ 548.380,80 

6 EQUIPE DE PODA Horas 1.320 15.840 R$ 32,11 R$  42.385,20 R$ 508.622,40 

VALORES MÊS / 12 MESES R$ 468.992,19  R$ 5.627.906,28  
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4.1. Esta abordagem assegura que a relação dos serviços seja ajustada para atender de forma eficiente 

e econômica à demanda atual das secretarias. 

4.2. Os serviços deverão ser prestados de forma contínua, em todos os locais descritos no edital, com a 

técnica adequada 

4.3. O valor estimado para a contratação (no período de 12 meses): R$ 5.627.906,28 - (cinco milhões, 

seiscentos e vinte e sete, novecentos e seis mil e vinte e oito centavos.) 

4.4. Essa estimativa permite uma previsão orçamentária mais detalhada, alinhada aos princípios de 

eficiência, economicidade e planejamento previstos na Lei 14.133/2021. 

4.5. A empresa contratada disponibilizará mão de obra qualificada, materiais e equipamentos adequados, 

assegurando a qualidade e a segurança das atividades. 

 
 

 
5. DAS OBRIGAÇÕES: 

 

5.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
a) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste contrato, utilizando-se de 

empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e 

de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto. 

b) Prestar esclarecimento ao demandante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 

a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da 

execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a 

correção, evitando repetição dos fatos. 

c) Acatar as orientações do fiscal do contrato ou seu representante legal, sujeitando-se 

a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da contratante. 

d) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 

acidentes. 
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e) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – 

cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de 

férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas 

obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 

f) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, 

na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato 

de trabalho, bem como dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a 

ocorrer durante a prestação do objeto, não cabendo qualquer ônus para a administração; 

g) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto de interesse da demandante ou de terceiros de que tomar 

conhecimento em razão da execução do objeto do Termo de Referência, devendo 

orientar os empregados nesse sentido. 

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

i) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem 

prejuízo das demais sanções; 

j) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste 

instrumento. 

k) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do 

contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital; 

l) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
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reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

m) A empresa contratada disponibilizará mão de obra qualificada, materiais e 

equipamentos adequados, assegurando a qualidade e a segurança das atividades. 

5.2. DAS OBRIGAÇÕES - DA CONTRATANTE 

 
Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste termo e do instrumento 

convocatório, o município deverá: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Prestar à contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias ao 

fornecimento do material; 

c) Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que 

se fizerem necessárias ao fornecimento do material; 

d) Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no material fornecido, para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias; 

e) Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

material, no prazo e forma estabelecida; 

f) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa fornecer os materiais 

dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência; Aplicar, as 

penalidades e sanções previstas. 

 

 

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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6.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a 

Habilitação Jurídica, Qualificação econômico-financeira, Regularidade fiscal e trabalhista, 

Qualificação técnica e Documentação complementar. 

6.2. Nesse sentido, havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, 

o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema (obrigatório) e e- 

mail (faculdade), no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

6.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

7. DA HABILITAÇÃO 

 
7.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 
2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 
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3. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir 

Em caso de cooperativas: 

 
a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais; 

 
b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver; 

 
c) Ata de Fundação; 

 
d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou; 

 
e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os 

aprovou; 

f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e 

 
g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação. 

7.2. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor judicial da sede do licitante, pessoa jurídica de direito privados, sob qualquer 

forma de constituição empresarial; 

2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade. 

5. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 

 
a) No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se 

houver, do Município da sede da empresa; 

b) No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro 

Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo 

de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades 

simples (cooperativas), no cartório competente. 

6. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC) e Endividamento Geral, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 

com os valores extraídos de seu último balanço patrimonial: 

ILG = Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1, calculado pela seguinte fórmula: 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

ILC = Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,00, calculado pela seguinte fórmula: 

 
ILC = AC, onde: 

 
PC 

 
AC = ATIVO CIRCULANTE 

PC = PASSIVO CIRCULANTE. 

IEG = Índice de Endividamento Geral, menor ou igual a 0,50, calculado pela seguinte formula: 
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IEG = PC + ELP, onde: 

 
AT 

 
PC = PASSIVO CIRCULANTE 

 
ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

AT = ATIVO TOTAL. 

7. A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos 

índices acima referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor cumulativo de 

todos os contratos a serem celebrados pelo licitante, como dado objetivo de qualificação 

econômico-financeira. 

8. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador 

ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

7.3. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 

 
1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
2. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 

demais tributos federais e à dívida ativa da União, por elas administrados; 

3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; e Prova de regularidade para com a Fazenda 

Federal e com a Previdência Social, em conformidade com os termos do Decreto Federal n.º 

8.302/2014; 

4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio 

de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal. 
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5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas. 

6. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial. As certidões de comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas dentro do prazo de 

validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo 

estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data da abertura da 

sessão pública. 

7. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 

da LC nº 123/06). 

8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC 

nº 123/06); 

9. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 

recursal; 

10. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos da Seção 

“DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

7.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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1. Apresentação da Certidão de Registro da empresa licitante e dos responsáveis técnicos que 

atuarão na execução dos Serviços para com o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 

e Agronomia – CREA ou CAU – Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo. Em se tratando 

de empresa não registrada no CREA/CAU do Estado da Bahia, a Certidão de Registro, deverá 

ser do local da sua sede. 

2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação do pessoal técnico 

adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, que se dará 

da forma que segue: 

3. Pelo menos 01 Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da empresa ou de seus responsaveis tecnicos, suficiente(s) para 

comprovar o satisfatório desempenho em atividade pertinente e compatível em características 

com o objeto da licitação. 

4. Como comprovação de aptidão técnica-profissional, será aceita indicação do licitante de 

possuir em seu quadro, na data prevista para entrega da proposta, profissionais de nível 

superior, conforme listado abaixo, detentores de atestado como responsáveis técnicos na 

execução de serviços com características similares às previstas neste edital e anexos: 

a) 01 Engenheiro Civil e/ou; 

 
b) 01 Engenheiro Ambiental; 

 
5. A comprovação de que os profissionais indicados para atendimento do item acima pertencem 

ao quadro da empresa deverá ser feita através da respectiva Carteira de Trabalho, ou Certidões 

do CREA/CAU, ou contrato de prestação de serviços, ou do Contrato Social, no caso de sócios. 

6. Os profissionais habilitados da área técnica de engenharia, detentores de Atestado de 

Responsabilidade Técnica, e devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA, devem dispor de Certidão de Acervo Técnico – CAT expedida pelo referido 
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conselho, contendo registro de obra ou serviço de natureza, porte e complexidade idêntica ou 

similar ao objeto deste certame. 

7. Licença de Funcionamento    

8. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados 

aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa 

proponente, consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa 

proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenham 

pelo menos uma mesma pessoa física. 

9. Os atestados devem conter o nome, endereço   e o telefone de contato do atestador, ou 

qualquer outro meio com o qual a contratante possa valer-se para manter contato com a pessoa 

declarante. Deverá constar também as características do objeto, local e data da expedição e 

declaração do emitente do atestado de que o fornecimento foi realizado a contento, assim como 

o grau o grau de satisfação, o nível de atendimento e qualidade dos serviços. 

10. O agente de contratação, visando a certificação da fidedignidade do atestado de capacidade técnica 

apresentado, poderá realizar diligências, solicitando cópias de contratos e notas fiscais, referente ao 

fornecimento declarado no Atestado. 

11. Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 

de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, minimamente, os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021, bem como 

buscar aderência aos padrões do mercado; quais serão os padrões mínimos de qualidade, de forma a 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa; justificar se a contratação tem caráter continuado; 

justificar a duração do contrato; identificar as normativas que devem ser observadas pela solução 

contratada. 

12. As obrigações da contratada e contratante estarão previstas no Termo de Referência. 

 
8. DO ENQUADRAMENTO LEGAL  

 
A escolha do Pregão Eletrônico como modalidade de licitação está fundamentada nos seguintes dispositivos 
legais: 
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Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos): 
Art. 28, § 3º: Determina que o Pregão deve ser utilizado para a aquisição de bens e serviços comuns, garantindo 
maior transparência e competitividade. 
Art. 82: Estabelece que os contratos públicos devem garantir eficiência e economicidade, favorecendo a melhor 
gestão dos recursos públicos. 
Lote Único 

 
9. DO PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO  

9.1. Justificativa para a não adoção do parcelamento: o parcelamento da solução não é recomendável, uma vez que 

a contratação global promove economia de escala, redução de custos de gestão de contratos e maior eficiência na 

execução dos serviços. A divisão do objeto em lotes resultaria na fragmentação das atividades, dificultando a 

padronização, o controle operacional e a integração dos serviços prestados. 

9.2. Além disso, o parcelamento poderia aumentar a burocracia, gerar custos administrativos adicionais e 

comprometer a qualidade e a continuidade das ações desenvolvidas, já que maquinários e veículos podem ser 

utilizados em várias atividades, reduzindo o custo das proponentes, e considerando a necessidade de manter a 

uniformidade e a eficiência nas atividades desempenhadas para manutenção da limpeza urbana de Ibitiara, a 

contratação integral se mostra a alternativa mais vantajosa, em alinhamento com os princípios de economicidade, 

eficiência e melhor aproveitamento dos recursos públicos previstos na Lei 14.133/2021, conforme planilha abaixo 

listada: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 
QUANT. 
MENSAL  

QUANT. 12 
MESES 

1 
COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS – 
RSU COM CAMINHÕES COMPACTADORES 

M³ 2.415 28.980 

2 COLETA E TRANSPORTE AO DESTINO FINAL DE ENTULHO. M³ 600 7.200 

3 VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS PÚBLICAS KM 633 7.596 

4 LIMPEZA DE PRAÇAS E CEMITÉRIO H/H 1.320 15.840 

5 EQUIPE DE ROÇAGEM  H/H 1.320 15.840 

6 EQUIPE DE PODA  H/H 1.320 15.840 

 
 
10. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:  

 
5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 23, será 
realizado pesquisa de mercado nos termos do Art. 23 da Lei 14.133/2021. 

 
5.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a contratação ora pretendida deverá ser compatível com o 

mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

 
11. DO REGIME DE EXECUÇÃO:  
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6.1.O regime de execução deste Termo de Referência, será contratação por menor valor global, sendo lote único. 

 
12. DA FISCALIZAÇÃO, CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  

12.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, no caso 

específico nomeado pela PORTARIA 009/2025, nos termos do art. 117, e seus parágrafos, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e este deverá acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 

à regularização de falhas ou defeitos observados. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso. 

12.4. Os profissionais alocados para prestação dos serviços deverão estar treinados e possuir 

qualificação para a prestação dos serviços; 

12.5. As licitantes deverão observar para elaboração de suas propostas os acordos e convenções 

coletivas de trabalho, validos a data do certame; 

12.6. Os serviços de coordenação deverão estar inclusos na taxa de administração das licitantes; 

 
12.7. As equipes operacionais de funcionários devem estar uniformizadas, asseados, com vestimenta 

completa, calçados adequados, capas protetoras e demais equipamentos de proteção individual, em 

consonância com as Normas do Ministério do Trabalho. 

12.8. Os itens que compõem a composição da remuneração, devem obedecer a Convenção Coletiva 

de Trabalho e não poderão ser alterados a critério do licitante. 

12.9. A licitante deverá considerar na elaboração de cada planilha de custo, as despesas decorrentes 

de benefícios mensais e diários, tais como vale-transporte, vale/auxílio-alimentação/refeição, 
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assistência médica, auxílio creche, seguro de vida e outros benefícios, obrigatórios por lei ou por força 

de convenção, dissídio ou acordo coletivo de trabalho. 

12.10. Se a constatação, pela licitante vencedora, da necessidade de concessão desses benefícios 

somente se der após o oferecimento de sua proposta, salvo quando devido à fato ou situação 

superveniente ou alteração das condições de prestação dos serviços pelo contratante, aquela deverá 

arcar com todo o ônus consequente da adequação às normas legais sem possibilidade de repassá-lo, 

mesmo parcialmente, à contratante. 

12.11. Será vedada a inclusão de valores relativos a “Benefício Social Familiar”, “Coberturas Sociais” e 

“Programa de Qualificação Profissional e Marketing (PQM)”, mesmo que previstos em acordos coletivos, 

convenções coletivas ou sentenças normativas, pois não possuem natureza trabalhista, sendo custo 

indireto da empresa, não devendo estar destacado na planilha de custos e formação de preços (art. 6º, 

da IN SEGES/MP nº 05/2017). 

12.12. A licitante deverá considerar na elaboração de cada planilha de custo, as despesas decorrentes 

de insumos diversos, tais como uniformes, exames médicos, ferramentas e equipamentos de proteção 

individual, cuja disponibilização e utilização será obrigatória em conformidade com o Termo de 

Referência; 

12.14. A licitante deverá avaliar todos os encargos sociais e trabalhistas incidentes sobre a remuneração 

dos seus empregados, utilizando como base os dados da planilha. 

12.15. Nos preços propostos e nos lances que vier a fornecer já deverão estar incluídos todos os custos 

necessários para a prestação dos serviços objeto da licitação, bem como todos os materiais, 

equipamentos, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal, transporte, treinamento, garantia e quaisquer outros que incidam 

ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constante da proposta. 

12.16. As planilhas deverão ser instruídas com as necessárias Notas Explicativas que permitam o 

perfeito entendimento de cada um dos valores que a compõem. 

12.17. A licitante deverá indicar na proposta de preço, sob sua inteira responsabilidade, os sindicatos, 

acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas e leis que regem cada categoria 

profissional que executará os serviços constantes deste Termo de Referência, além da respectiva data 
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base e vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, que serviram de base para a 

composição dos preços da proposta. 

12.18. As empresas interessadas na contratação deverão apresentar as Planilhas de Custos e 

Formação de Preço com base na convenção de cada categoria, pois caso haja uma eventual 

repactuação de contrato somente serão considerados os itens previstos nas respectivas planilhas. 

12.19. Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de Custos e Formação de 

Preços, os valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas aplicáveis, em 

especial aqueles estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais, 

tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente 

de Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros. 

12.20. Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar ainda o regime de tributação ao qual 

está submetida, inclusive no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu 

faturamento, nº 10.637/2002 (Acórdão TCU/Plenário n.º 2.647/2009) preenchendo a planilha de formação 

de custos apenas em relação à sua tributação. As planilhas deverão ser individualizadas por tipo de 

serviço e categoria, no entanto, a proposta para contratação terá que ser consolidada, por lote. 

12.21. Justificativa para o Dimensionamento de coleta por m³ varrição manual por Km e demais equipes por Hora 

de Serviço Prestado: Considerando a ausência de balança rodoviária no município para aferição do peso dos 

resíduos, opta-se pela adoção do metrô cúbico (m³) como unidade de medida, utilizando como base a capacidade 

volumétrica dos veículos coletores e compactadores, garantindo praticidade, economicidade e efetividade na 

medição e fiscalização do serviço prestado. Complementa-se a isso o fato de que a varrição dimensionada por km 

facilita a fiscalização da efetiva execução do serviço por parte dos garis varredores. Ainda neste sentido a opção 

pelo dimensionamento em horas de serviço, se baseia na busca por eficiência e flexibilidade na contratação de mão 

de obra terceirizada. O modelo adotado permite ajustar o número de horas de trabalho conforme a demanda real 

dos serviços, garantindo uma gestão mais precisa dos recursos e evitando custos desnecessários para a 

Administração Pública.  

12.21.1. O fiscal de contrato deverá realizar a verificação da qualidade dos serviços fornecidos e relacionados em 

conjunto com o representante da contratada, para constatar qualquer divergência entre os serviços especificado e 

o efetivamente entregue. É dever da contratada fornecer os serviços de acordo com as especificações descritas no 

termo de referência anexado à parte requisitória. 

13. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
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13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. O 

órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

13.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.15. O início da prestação dos serviços será imediatamente após a assinatura do contrato. O prazo 

de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo, por 

interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 10 (dez) 

anos. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

13.16. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado 

ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar 

a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma 

nova licitação; 

13.17. O contrato não poderá ser prorrogado quando: o valor estiver acima do limite máximo fixado em 

ato normativo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para 

redução de preços, para readequação ao referido limite; 

13.18. A contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no 

âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do 

Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos; 

13.19. Para tanto, ao demandante consultará o SICAF, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
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Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), em nome da empresa contratada e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

13.20. A contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.21. A contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis 

não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação. 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

Preposto 

13.22. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

13.23. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o 

período do contrato. 

13.24. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

13.25. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

13.26. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

competências; 

13.27. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021) 

13.28. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

13.29. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.30. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

13.31. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
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Fiscalização Administrativa 

13.32. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

13.33. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

13.34. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

13.35. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.36. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.37. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

13.38. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

13.39. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

13.40. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 
14. DAS SANÇÕES  

14.1. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste edital. 

14.2. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.2.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame (art. 155, IV, da Lei Federal nº 14.133, 2021). 

14.2.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta (art. 155, V, 

da Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
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b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.2.3. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

14.2.4. Fraudar a licitação (art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

14.2.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, X, da Lei Federal nº 

14.133, 2021), em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.2.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, da Lei Federal nº 14.133, 

2021); 

14.2.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 (art. 155, XII, da Lei Federal nº 14.133, 2021). 

14.3. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 156. 

14.3.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória. 

Sanção de multa compensatória 

14.4. A multa compensatória será aplicada nos seguintes percentuais: 
 

Infração 

(Subitens) 

Percentual da multa 

14.2.1. 

14.2.2. 

de 0,5% (cinco décimos por cento) a 

1% (um por cento) do valor estimado 

da contratação 

 
14.2.3. 

de 1% (um por cento) a 10% (dez por 

cento) do valor estimado da 

contratação 

14.2.4. 

14.2.5. 

14.2.6. 

14.2.7. 

14.2.8. 

 

 
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta 

por cento) do valor estimado da 

contratação 

 
14.4.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 30 (trinta) 

dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Município de Ibitiara-Ba, podendo, ainda, ser descontadas 

de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 

Sanção de impedimento de licitar e contratar 
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14.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 14.1, 14.2.2 e 14.2.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com 

o Município de Ibitiara//Ba, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, obedecida a seguinte gradação: 
 

Infração 

(Subitens) 

Pena 

14.2.1. 
impedimento pelo período 

de até três meses. 

14.2.2. 

14.2.3. 

impedimento pelo período 

de até quatro meses 

 
Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

14.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.2.4, 14.2.5, 14.2.6, 14.2.7 e 14.2.8, pelo prazo mínimo de 

03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 
 

Infração 

(Subitens) 

Pena 

11.2.4. 

11.2.7. 

declaração de inidoneidade 

de até cinco anos 

11.2.5. 

11.2.6. 

11.2.8. 

 
declaração de inidoneidade 

de até seis anos 

 
14.6.1. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 13.6 deste Edital nas infrações administrativas previstas nos 

itens 14.2.1, 14.2.2 e 14.2.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar. 

14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo Sancionador. 

14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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14.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
15. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA  

15.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, e qualificação técnica são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital de Licitação. 

 
15.2. Previamente à habilitação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como: 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
15.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
15.4. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

15.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

 
15.6. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

 

15.7. É dever do licitante manter atualizada a respectiva documentação, ou encaminhar, quando solicitado pela 

Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 
15.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

 
15.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

15.10. Não será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s). 

15.11. A solicitação será formalizada via “CHAT”, devendo a empresa entregar no prazo estipulado acima, sob pena 

de desclassificação do item, a contar da sessão que definiu a empresa mais bem classificada. Caso a empresa não 

apresente o catálogo, ou prospecto, ou documento equivalente, além da desclassificação sofrerá as devidas 

penalizações por não manter a sua proposta no Pregão. 

15.12. Não será exigida prova de conceito. 
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15.13. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título 

de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado 

para a contratação podendo ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da lei 14.133/21. 

 

 

 
16.1. As regras para pagamento serão as estipuladas a partir do art. 141 ao 146 da lei n. 

14.133/2021, desde que observados os seguintes requisitos: 

a) Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota fiscal 
eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada; 

b) da prova de regularidade relava à Seguridade Social; 
c) do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; e 
d) da Certidão Negava de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do trabalho. 

 
16.1.1. Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada; 

16.1.2. A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido neste termo, na Nota de Empenho ou com 
qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à Contratada e nesse caso o prazo para o 
pagamento será interrompido e reiniciado a parar da respectiva regularização; 

16.2. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto pela Secretaria Requisitante. 

16.3. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará pendente e o pagamento será sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do CONTRATANTE. 

16.4. A despesa decorrente da presente contratação, será custeada pela dotação orçamentária abaixo indicada, 
tendo esta, saldo suficiente para cumprir o valor total planejado. 

02.01.000 - Secretaria de Governo e Administração 
Proj. Ativ.:2007- Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública 
Elem Desp:3.3.9.0.39.00.00-Outros serviços pessoa jurídica 
Elem Desp:3.3.9.0.34.00.00- Outras Despesas Pes cont Terceirização 
Fonte (150000000) 

 
17. DA VIABILIDADE E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

17.1. As contratações correlatas são aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si; já as 

contratações interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, devem ser 

contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração. Portanto, após verificação dos 

itens a serem contratados, observou-se que não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas 

e ou interdependentes ao objeto pretendido. 

17.2. Os preços contratados não poderão sofrer reajustes durante o período do contrato (12 meses). 

17.3. A estimativa do valor da contratação foi realizada com base em pesquisa de preços de contratações similares 
disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Banco de Preços, priorizando contratações 
similares realizadas por entes públicos, especialmente por prefeituras de porte e características semelhantes à do 
Município de Ibitiara-Bahia, garantindo a conformidade com os preços praticados no mercado e evitando 
superfaturamento. A pesquisa levou em consideração a 

 
descrição dos mesmos itens incluídos neste processo, abrangendo custos médios praticados em contratos 
recentes de contratação dos serviços de limpeza pública urbana. 

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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17.4. Desta forma, essa Secretaria adotou a consulta formal a fornecedores e sítios eletrônicos especializados de 
amplo domínio. Portanto, os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo, 
com vistas franqueadas a todos interessados. Em conformidade com o que preconiza o Art. 23, § 1º da Lei 
14.133/2021. [...] Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 
de execução do objeto. 

 
17.5. Para fins de julgamento objetivo, serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços inexequíveis 
ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação (artigo 59 da Lei 14.133/21), 

 
17.6. Desta forma, essa Secretaria adotou a consulta formal a fornecedores e sítios eletrônicos especializados de 

amplo domínio. Portanto, os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo, 

com vistas franqueadas a todos interessados. 

 
17.7. Para fins de julgamento objetivo, serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços inexequíveis 

ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação (artigo 59 da Lei 14.133/21), 

 
17.8. Fica eleito o foro da Comarca de Seabra-Ba como único e competente para dirimir quaisquer demandas do 

presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

 
17.9. Não é permitida a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Administração da CONTRATANTE; 

 
 

 
Ibitiara-Ba, 06 de agosto de 2025. 

 
 

 
José Anfilófio de Menezes 

Secretário Municipal de Governo e Administração 

Decreto nº053/2025 


